
Nenhum direito a menos!
Avançar nas conquistas!

Encontro Nacional

Sindicato participa do Encontro Nacional que acontece em São Paulo no dia 25 de março para organizar a luta contra o PAC e 
as reformas neoliberais do segundo governo Lula * Direção do Sinsprev chama toda a categoria a participar (página 8)
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8 de março:  Fora Bush, nenhum direito a menos!
Pçª Oswaldo Cruz, às 15 horas

Manifestação organizada pelo Sinsprev no dia 24 de janeiro (dia dos aposentados): passeata da Xavier de Toledo à gerência regional
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8 DE MARÇO

O PAC (Programa de 
Aceleração do Crescimen-
to) é mais uma ‘prenda’ do 
saco de maldades - saco 
sem fundo, diga-se de pas-
sagem - do governo Lula 
contra os trabalhadores.

Depois quatro anos destinando 
menos de 1% do PIB aos investimen-
tos públicos o governo encontrou uma 
nova fórmula mágica para “dar a lar-
gadaò do at® agora p²ýo ñespet§culo 
do crescimentoò: mais uma vez enýar 
a mão no bolso dos trabalhadores para 
amainar um pouco as exigências do 
temperamental mercado.

E mais uma vez - como com o Bol-
sa Família, o Primeiro Emprego e o 
Fome Zero -, o presidente bravateiro 
apóia-se na grande imprensa para ten-
tar iludir o povão.

Analisando o decreto, no entanto,  
veriýca-se que as previs»es de inves-
timento do setor público para os pró-
ximos anos não representam nenhum 
aumento qualitativo, já que apenas 
0,5% do PIB poderá ser debitado da 
meta de 4,25% de superávit primário 
para projetos de infraestrutura.

As metas de superávit para o pa-
gamento dos agiotas da dívida públi-
ca acertadas com o FMI, no entanto, 
seguem ýrmes e bem estofadas pelo 
nosso dinheiro.

Um novo PACote de maldades
EDITORIAL

E mais uma vez os 
trabalhadores pagarão a 
conta. No serviço públi-
co o PAC prevê um con-
gelamento salarial pelos 
próximos 10 anos (os gas-
tos com o funcionalismo 

federal não poderão crescer mais de 
1,5% ao ano em termos reais). Para os 
trabalhadores do setor privado sobra-
rão “reajustes” do salário mínimo à ra-
zão da variação do PIB com dois anos 
de defasagem. Ou seja, o piso salarial 
do país em 2008 aumentaria no ritmo 
do crescimento da produção em 2006, 
que ýcou em cerca de 2,8%.

O governo também pretende man-
ter a DRU e a CPMF e colocar as mãos 
no FGTS do trabalhador para ýnan-
ciar o capital privado. E a previdência 
segue na mira, agora com um fórum 
muito assemelhado ao FNT (Fórum 
Nacional do Trabalho), que elaborou a 
base para a reforma trabalhista embu-
tida no PAC e no Super-Simples. 

A melhor resposta para esse tipo de 
projeto foi dada pelos servidores esta-
duais de Alagoas - onde o governador 
do PSDB reduziu salários no primeiro 
dia de mandato - com uma forte greve 
geral que impôs o recuo do governa-
dor Teotônio Vilela.

Este é um bom exemplo para todos 
os servidores públicos.

Fora Bush, nenhum direito a menos
No próximo dia 8 de março, as 

atividades em homenagem ao Dia 
Internacional da Mulher combate-
rão a opressão e a retirada de di-
reitos das mulheres trabalhadoras. 
Mas este ano, em SãoPaulo parti-
cularmente, o protesto tamném será  
contra a visita do presidente dos 
Estados Unidos, George W. Bush 
ao Brasil.

Bush foi mais uma vez convida-
do ao país pelo presidente Lula, que 
tem implementado ýelmente a pol²-
tica ditada pelo “xerife do mundo”. 
Logo após o lançamento do PAC 
(Plano de Aceleração do Cresci-
mento) e o anúncio de mais ataques 
aos direitos dos trabalhadores.

As reformas neoliberais como 
as já realizadas por Lula e as que 
estão previstas para o mandato que 
se inicia atingem os trabalhadores 
como um todo, mas em particular 
às mulheres. Quando aumenta o 
tempo de serviço necessário para a 

aposentadoria as mulheres são mais 
prejudicadas por causa da dupla ou 
tripla jornada. 

No Brasil, as mulheres recebem 
salários em média 30% mais baixos 
que os homens. E quase metade das 
brasileiras no mercado de trabalho 
recebem apenas um salário mínimo.

A reforma trabalhista preparada 
por Lula vai atacar ainda direitos 
como a licença-maternidade.

Sem falar na violência contra 
a mulher ocorrida constantemente 
no Brasil, desde as campanhas pu-
blicitárias - particularmente as de 
cerveja, que tratam a mulher como 
um produto para consumo - até as 
agress»es f²sicas.

Contra tudo isso, as mulheres 
estarão nas ruas mais uma vez nes-
se 8 de março e vão dizer em alto 
e bom som: “Fora Bush, nenhum 
direito a menos”.

A manifestação terá início na 
Praça Oswaldo Cruz, às 15 horas.

O  �novo� Congresso  Nacional
A política de manutenção 

do arrocho sobre os traba-
lhadores patrocinada pelo 
governo Lula encontra no-
vamente no Congresso Na-
cional um ótimo esteio. O 
“novo” Congresso Nacional 
empossado em 1º de feverei-
ro promete. Ali§s, classiýcar 
como “novas” as bancadas eleitas em 
2006 já é um descalabro. Dos 513 de-
putados eleitos para a nova legislatura, 
apenas 236 não tinham mandato e me-
nos da metade disso nunca tinha sido 
parlamentar anteriormente.

No Senado a situação não é muito 
diferente. Dos 27 eleitos para o man-
dato que vai até 2015, 20 não estão en-
tre os reeleitos, mas apenas  18 nunca 
tinham sido senadores na vida, embo-
ra a quase totalidade já tenha ocupa-
do cargos públicos como deputados, 
governadores, prefeitos ou ministros. 
Eným, ® gente do poder que continua 
no poder. Muitos mensaleiros e san-
guessugas, sem falar no ex-presidente 
Fernando Collor de Mello, obrigado 
a renunciar em 1992 para escapar do 
impeachment pelo qual foi processado 
após inúmeros escândalos. 

N«o ® ¨ toa que as elei­»es para a 

presidência da Câmara e do 
Senado foram marcadas pela 
mais escancarada negociata 
de troca de favores e cargos. 
Também voltou à pauta o 
reajuste dos salários dos par-
lamentares. Uns 28% de au-
mento devem adoçar a boca 
dos nobres ‘representantes’ 

do povão que ganha salário mínimo.
A composi­«o das comiss»es da 

Câmara mostrou ainda que o escra-
cho é total. Numa negociação com o 
PMDB, a presidência da Comissão de 
£tica ýcou com o PT. A corregedoria 
está nas mãos de Inocêncio de Olivei-
ra (ex-PFL, que virou Partido Demo-
crata). Todas as comiss»es abrigam 
parlamentares que receberam durante 
a campanha eleitoral vultosas doa­»es 
dos interessados em seus debates.

Com esse parlamento, a vida do go-
verno - que elegeu para a presidência 
da Câmara o chefe da tropa de choque 
governista à época do mensalão, Ar-
lindo Chinaglia (PT/SP), e seu aliado 
peemedebista Renan Calheiros (BA) 
no Senado - ýca mais f§cil.

Cabe a nós trabalhadores não per-
mitir que liguem os motores sobre 
nossos direitos.

EDITORIAL

Com o PAC, 
governo Lula quer 
congelar nossos 
salários por 10 

anos

Mensaleiros, 
sanguessugas 
e pupilos de 
empresários 

tomam posse. 
O que há de 

novo?

Excepcionalmente nesta edição a seção “Conjuntura” não é publicada

PÉROLAS

“Sou o mais puro aqui”
Paulo Salim Maluf, ao assumir o mandato de deputado

 federal no dia 1º de fevereiro de 2007.

ENQUETE
O acidente da linha 4 do Metrô é resultado das PPP’s (Parcerias 
Público Privadas), que garantem que os investidores privados 
terão seus lucros garantidos pelo poder público. Na sua opinião 
isso signiýca que:

Enquete realizada pelo site do Sinsprev no período de 19 de janeiro de 2007 
à 19 de fevereiro de 2007, da qual participaram 524 internautas.

Manifestação do 8 de março na avenida Paulista, em 2006.
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